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/0334011-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO DE AUTORIA DE
AUTORIDADE QUE NÃO FIGURA NO ROL TAXATIVO DO
ARTIGO 105, I, 'B' DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MANIFESTA
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAR E JULGAR A
IMPETRAÇÃO. REQUERIMENTO INDEFERIDO DESDE LOGO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo o disposto no art. 105, I, "b", da Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar
os mandados de segurança impetrados contra atos da própria Corte, de
Ministros de Estado, de Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica.
3. No caso, o mandamus ataca decisão proferida pelo Presidente da
Turma Nacional de Uniformização, autoridade não compreendida no rol
do referido dispositivo constitucional, revelando-se, portanto, a
manifesta incompetência desta Corte para o julgamento da ação.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/06/2025 10/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de
Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
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Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
 

Brasília, .11 de junho de 2025

 

HERMAN BENJAMIN
Presidente

BENEDITO GONÇALVES
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29707 - DF
(2023/0334011-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO DE AUTORIA DE
AUTORIDADE QUE NÃO FIGURA NO ROL TAXATIVO DO
ARTIGO 105, I, 'B' DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MANIFESTA
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAR E JULGAR A
IMPETRAÇÃO. REQUERIMENTO INDEFERIDO DESDE LOGO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo o disposto no art. 105, I, "b", da Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar
os mandados de segurança impetrados contra atos da própria Corte, de
Ministros de Estado, de Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica.
3. No caso, o mandamus ataca decisão proferida pelo Presidente da
Turma Nacional de Uniformização, autoridade não compreendida no rol
do referido dispositivo constitucional, revelando-se, portanto, a
manifesta incompetência desta Corte para o julgamento da ação.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto po contrar Douglas Policarpo 
decisão que indeferiu a petição inicial do mandado de segurança, nos
termos da seguinte ementa (fl. 75): 
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MANDADO DE SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO DE AUTORIA DE
AUTORIDADE QUE NÃO FIGURA NO ROL TAXATIVO DO ARTIGO
105, I, 'B' DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MANIFESTA
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAR E JULGAR A
IMPETRAÇÃO. REQUERIMENTO INDEFERIDO DESDE LOGO.

A parte agravante sustenta: i) carência de fundamentação, tendo
em vista que a decisão não enfrentou argumentos capazes de infirmar a
conclusão adotada, violando o §1º do art. 489 do CPC e o inciso IX do
art. 93 da CF; ii) violação ao contraditório e ampla defesa; e iii)
negativa de acesso a justiça, ante o desvirtuamento do pedido e causa de
pedir do , violando o princípio da congruência. mandamus

Com impugnação.
É o relatório.
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendopublicada na 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto,
nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante lá assentado, o artigo 105, I, 'b' da
Constituição Federal é claro ao assentar que compete ao STJ processar e
julgar originariamente "[...] os mandados de segurança e os habeas data
contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal".

No caso em foco, infere-se que o ato contra o qual se insurge o
impetrante é de autoria da Turma Nacional de Uniformização, 
autoridade diversa das arroladas no referido dispositivo
constitucional, revelando-se, portanto, a manifesta incompetência desta
Corte para o julgamento da ação mandamental.
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Por oportuno, registra-se que cabe à própria Turma Nacional de
Uniformização a competência para apreciar mandado de segurança
contra ato de seus membros, conforme dispõe o artigo 6º, inciso II, do
seu Regimento Interno: "Compete à Turma Nacional de Uniformização
processar e julgar mandados de segurança contra atos de seus membros".

Nesse sentido é a jurisprudência pacífica desta Corte, senão
vejamos: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme dispõe o art. 105, I, b, da Constituição Federal, o Superior
Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, originariamente, os
mandados de segurança impetrados contra ato de Ministro de Estado, dos
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal.
2. No caso em apreço, o ato impugnado provém de autoridade diversa das
arroladas no art. 105, I, b, da CF, qual seja, o Presidente da Turma Nacional
de Uniformização, revelando-se, portanto, a manifesta incompetência desta
Corte de Justiça para o julgamento da presente ação mandamental.
3. A Turma Nacional de Uniformização é que ostenta competência para
apreciar mandado de segurança contra ato de seus membros, conforme dispõe
o art. 6º, II, do Regimento Interno da TNU, Resolução 586/2019/CJF.
4. Agravo desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no MS n. 30.329/DF, relator Ministro Raul
Araújo, Corte Especial, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 26/3/2025
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCESSUAL CIVIL. IMPETRAÇÃO. ATO DO MINISTRO
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. STJ. INCOMPETÊNCIA. TERATOLOGIA OU
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
1. Trata-se de mandamus impetrado contra decisão proferida por Ministro do
STJ, na condição de Presidente da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais (RITNU, art. 1º, § 2º), nos autos do Mandado de
Segurança nº 5000066-77.2022.4.90.0000, que não conheceu do recurso
ordinário interposto por ausência de previsão legal.
2. Conforme previsto no art. 105, I, "b", da Constituição da República, a
competência originária do Superior Tribunal de Justiça para processar e
julgar mandados de segurança restringe-se aos impetrados contra ato de
Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica ou do próprio Tribunal. Circunstância não verificada no caso em
apreço.
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3. Ademais, não se admite, em regra, a impetração de mandado de segurança
contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários desta Corte Superior ou de
seus Ministros, salvo em hipóteses de evidente ilegalidade ou teratologia.
Incidência da Súmula nº 267/STF.
4. No caso, não deve ser qualificada como ilegal, tampouco teratológica, a
decisão que não conheceu do recurso ordinário interposto nos autos da
mencionada impetração, pois tal manifestação apresentou-se com motivação
adequada e suficiente, especialmente se constatado que a conclusão adotada
(não conhecimento do apelo por ausência de previsão legal) corresponde à
legislação aplicável à hipótese (arts. 105, II, da CF/1988, 14 da Lei nº 10.259
/2001 e 6º do Regimento Interno da TNU).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no MS n. 29.830/DF, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. STJ.
INCOMPETÊNCIA.
1. Segundo o disposto no art. 105, I, "b", da Carta Política de 1988, compete
ao Superior Tribunal de Justiça o processamento e o julgamento de mandados
de segurança impetrados contra atos da própria Corte, de Ministros de Estado,
de Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
2. Hipótese em que o mandamus ataca decisão proferida pelo Presidente da
Turma Nacional de Uniformização, autoridade não compreendida no rol do
art. 105, I, "b", da CF, circunstância que atrai a incidência da Súmula 41 do
STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 29.939/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)28/5/2024 6/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO
STJ CONFORME ART. 105, I, "B", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
ATO JUDICIAL RECORRÍVEL. AUTORIDADE COATORA NÃO
ELENCADA NO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente Agravo Interno é direcionado contra decisão que indeferiu
Mandado de Segurança impetrado contra ato do Presidente da Turma
Nacional de Uniformização, sob a alegação de que tal decisão violaria
direitos líquidos e certos da impetrante.
2. Incompetência originária do Superior Tribunal de Justiça para o
julgamento do feito, tendo em vista que a autoridade apontada como
coatora não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 105, I, "b", da
Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no MS n. 29.940/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)4/4/2024 6/5/2024
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS
ADMINISTRATIVOS. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ATO DO PRESIDENTE
DA TNU. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - Nos termos do art. 105, I, b, da Constituição da República, a competência
originária do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar mandados
de segurança restringe-se aos impetrados contra ato de Ministro de Estado,
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal.
III - No caso, o ato impugnado provém de autoridade diversa das arroladas no
art. 105, I, b, da Carta Política, qual seja, o Sr. Presidente da Turma Nacional
de Uniformização, revelando-se a manifesta incompetência desta Corte para o
julgamento da ação mandamental. Precedentes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.549/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)16/11/2022 18/11/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 41/STJ.
I - O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado contra
decisão proferida pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência-TNU. Nesta Corte, extinguiu-se o feito sem julgamento do
mérito.
II - Conforme dispõe o art. 105, I, "b" da Constituição Federal, compete ao
Superior Tribunal de Justiça: "I - processar e julgar, originariamente, os
mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado,
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal."
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III - No caso, este mandado de segurança se volta contra decisão proferida
pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, a
atrair a incidência do enunciado contido na Súmula n. 41 do STJ: "O Superior
Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos
respectivos órgãos".
IV - Neste sentido, colaciona-se os precedentes desta Corte, in verbis: MS
23.850/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe  e AgRg no MS 20.251/DF, Rel.13/12/2017 20/11/2018
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

.12/08/2013
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 26.288/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)15/12/2020 18/12/2020

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EDcl nos EDcl no MS 29.707 / DF
Número Registro: 2023/0334011-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000736920224900000

Sessão Virtual de  a 04/06/2025 10/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretário

Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
IMPETRADO : CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS POLICARPO
ADVOGADA : CÁSSIA DOS SANTOS MARTINS - MS019450
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/06/2025 10/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,

Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
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Campbell Marques, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro Presidente do STJ.

 

Brasília, 10 de junho de 2025
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